
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.004 - SC (2014/0161196-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : PEDRO REINALDO BECKER 
AGRAVANTE : ROSELIA PEREIRA BECKER 
ADVOGADO : JOEL ELISEU GALLI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MATÉRIA PENAL. LEI Nº 8.038/90. PRAZO RECURSAL DE 5 
(CINCO) DIAS. INTEMPESTIVIDADE. SÚMULA N. 699/STF. 1. A 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
AREsp 24.409/SP ocorrido em 23/11/2011, decidiu, em 
conformidade com o entendimento do Pretório Excelso (ARE n. 
639.846-SP), que o prazo de 5 (cinco) dias para interposição do 
Agravo, quando se tratar de matéria penal, deve ser mantido, na 
linha do disposto no art. 28 da Lei n. 8.038/90. 
2. A matéria encontra-se sumulada na Suprema Corte, enunciado 
n. 699, in verbis: "O prazo para interposição de agravo, em 
processo penal, é de cinco dias, de acordo com a Lei 8.038/90, 
não se aplicando o disposto a respeito nas alterações da Lei 
8.950/94 ao Código de Processo Civil." 
3. A possível dúvida que se instalara com a edição da Resolução 
n. 451/2010 do STF foi afastada há muito e está agora 
formalmente esclarecida pela Resolução 472, de 18.10.2011, que 
acrescentou ao art. 1º o parágrafo único. 
4. No caso, a decisão de inadmissibilidade recursal foi 
considerada publicada em data de 23/5/2014, porém, conforme 
se extrai dos autos, a interposição do agravo em recurso especial 
só se deu no dia 4/6/2014, sendo, portanto, manifestamente 
intempestiva. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL. VERIFICAÇÃO DE PLANO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
5. A concessão de habeas corpus de ofício demanda a 
verificação, de plano, por parte exclusivamente do julgador, de 
ocorrência ou iminente ocorrência de coação ilegal e 
incontroversa, conforme disposição do art. 654, § 2º, do CPP, 
situação que não se verifica na espécie.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.004 - SC (2014/0161196-8)
  

AGRAVANTE : PEDRO REINALDO BECKER 
AGRAVANTE : ROSELIA PEREIRA BECKER 
ADVOGADO : JOEL ELISEU GALLI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão de fls. 307/310 que não conheceu do agravo em 

recurso especial em razão de sua intempestividade, bem como por aplicação da 

Súmula n. 182/STJ.

Alega a defesa que, como não houve revogação do caput do artigo 28 da 

Lei n. 8.038/90 pela Lei n. 12.322/2010 que criou o agravo em recurso especial e alterou 

a redação do art. 544 do Código de Processo Civil, e o recurso manejado pelos ora 

agravantes foi protocolizado dentro do prazo de 10 dias, deve ser considerado 

tempestivo, em respeito ao princípio da fungibilidade recursal.

Afirma que, não obstante a Súmula n. 83/STJ não ser aplicável ao caso, 

na medida em que o recurso especial foi interposto com fulcro na alínea "a" do 

permissivo constitucional, o referido óbice foi devidamente atacado no item 1.4 

constante no agravo.

Entende que as alegações dos recorrentes estão alicerçadas na 

existência de nulidades absolutas, que podem e devem ser reconhecidas até mesmo 

de ofício em qualquer tempo e grau de jurisdição.

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou que o feito seja levado 

à Turma para apreciação, bem como o reconhecimento, de ofício, das nulidades 

aventadas no apelo nobre.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.004 - SC (2014/0161196-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões defensivas, a decisão monocrática deve ser mantida.

A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido de que, em 

se tratando de matéria criminal, o prazo para interposição de agravo de instrumento 

contra decisão que nega seguimento ao especial é de 5 (cinco) dias.

Nesse diapasão:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRAZO 
LEGAL DE CINCO DIAS. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
NEGATIVO. PLEITO DE ANÁLISE DAS TESES APRESENTADAS 
NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O prazo para oposição do agravo de instrumento contra decisão 
denegatória de recurso especial, em sede criminal, é de 5 (cinco) 
dias, conforme dispõe a Lei nº 8.038/90. Essa questão, inclusive, 
encontra-se pacificada no Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do enunciado da Súmula 699. 
2. Dessa forma, não sendo ultrapassado o juízo de admissibilidade 
do agravo de instrumento, as questões suscitas no recurso especial 
não podem ser analisadas por esta Corte, em sede de agravo 
regimental. 
3. (...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1142319/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/03/2010, DJe 22/03/2010) 

PETIÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL 
PROCESSO PENAL. INTEMPESTIVIDADE. RESOLUÇÃO N.º 08 
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. PERCEPÇÃO EQUIVOCADA. 
(...) 3. É firme o entendimento desta Corte que, em matéria criminal, 
o prazo para interposição de agravo de instrumento contra decisão 
que inadmite recurso especial é de 05 (cinco) dias, a teor do 
disposto no art. 28, caput, da Lei n.º 8.038/90. Incidência do 
verbete sumular n.º 699 do STF. Precedentes. 
4. É responsabilidade da parte a entrega tempestiva da petição do 
recurso dirigido a este Superior Tribunal de Justiça, sendo certo 
que não configura justa causa para a inobservância do prazo legal, 
percepção equivocada relacionada à suspensão dos prazos 
recursais no recesso forense. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1299848/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 24/08/2010, 
DJe 27/09/2010) 
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A matéria encontra-se sumulada na Suprema Corte, enunciado n. 699, in 

verbis: 

O prazo para interposição de agravo, em processo penal, é 
de cinco dias, de acordo com a Lei 8.038/90, não se 
aplicando o disposto a respeito nas alterações da Lei 
8.950/94 ao Código de Processo Civil. 

Referente ao Agravo nos próprios autos do Recurso Especial, em 

obediência ao disposto no art. 544 do CPC com a redação da Lei n. 12.322/2010, o 

Supremo Tribunal Federal decidiu em Questão de Ordem no Agravo Regimental em 

Agravo em Recurso Extraordinário n. 639.846-SP, julgado no dia 13/10/2011, que o 

prazo de agravo para fazer subir recurso extraordinário em matéria criminal continua 

sendo de 5 dias, tal como estabelecido pela Lei n. 8.038/1990. 

Além disso, em nova Questão de Ordem formulado pelo relator no 

mesmo julgado, o Pretório Excelso posicionou-se no sentido de que entre a vigência da 

Resolução 451/STF e a data do julgamento do ARE n. 639.846-SP, caso dos autos, o 

prazo a ser observado também é o de 5 (cinco) dias. 

Assim, a possível dúvida que se instalara com a edição da Resolução n. 

451/2010 do STF foi assim afastada, e está agora formalmente esclarecida pela 

Resolução 472, de 18.10.2011, do STF que acrescentou ao art. 1º o parágrafo único 

expressamente nesse sentido. 

No mesmo sentido, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do AREsp 24.409/SP ocorrido em 23/11/2011, decidiu que o prazo de 5 

(cinco) dias para interposição do Agravo em Recurso Especial, quando se tratar de 

matéria penal, deve ser mantido, na linha do disposto no art. 28 da Lei n. 8.038/90. 

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. MATÉRIA CRIMINAL. QO ARESP N.º 
24.409/SP. TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. PRAZO DE 
INTERPOSIÇÃO 05 (CINCO) DIAS. RECURSO DESPROVIDO. 
1. No âmbito desta Corte, por ocasião do julgamento da Questão 
de Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP, a Terceira Seção, 
por unanimidade, entendeu que o prazo para a interposição do 
agravo em recurso especial, em matéria criminal, é de 05 (cinco) 
dias. 
2. Também o Supremo Tribunal Federal se manifestou no sentido 
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de que a vigência da Lei n.º 12.322/2010 não alterou o prazo para 
a interposição do agravo em matéria penal, que permanece em 
cinco dias, nos termos do verbete sumular n.º 699 daquela Corte, 
como se vê do julgado na Questão de Ordem no Agravo em 
Recurso Extraordinário n.º 639.846/SP. 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 10.974/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2012, 
DJe 13/02/2012) 

No caso, conforme se vê da certidão de e-STJ fl. 262, a decisão que 

inadmitiu o recurso especial foi publicada em 23/5/2014, tendo início o prazo para 

interposição do agravo em recurso especial no primeiro dia útil subsequente, 26/5/2014. 

Desta forma, como o prazo final para interposição do recurso ocorreu em 

30/5/2014, mostra-se intempestivo o agravo interposto apenas em 4/6/2014 (e-STJ fl. 

264).

Por fim, a concessão de habeas corpus de ofício demanda a verificação, 

de plano, por parte exclusivamente do julgador, de ocorrência ou iminente ocorrência de 

coação ilegal e incontroversa, conforme disposição do art. 654, § 2º, do CPP, situação 

que não se verifica na espécie.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0161196-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 539.004 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  125100015194  20120728150  20120728150000100  20120728150000101  201401611968  
62010

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO REINALDO BECKER
AGRAVANTE : ROSELIA PEREIRA BECKER
ADVOGADO : JOEL ELISEU GALLI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO REINALDO BECKER
AGRAVANTE : ROSELIA PEREIRA BECKER
ADVOGADO : JOEL ELISEU GALLI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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